PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2017.

"Dispõe sobre a exploração dos serviços de remoção, recolhimento e depósito de veículos em recinto próprio, por meio de contrato de concessão”
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar concessão para execução de serviços de Administração, Gerenciamento, Controle e Operação de Pátio de retenção de veículos dentro do território do município de Itanhaém, com remoção, recolha, guarda e depósito de Veículos objeto de infrações às normas constantes ao Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, bem como às leis municipais. 
Artigo 2º - A concessão será outorgada à pessoa jurídica regularmente constituída, que satisfaça as prescrições legais e os ditames do Processo Licitatório, por um período de 05 (cinco) anos, prorrogáveis por igual período, havendo interesse da administração.
Parágrafo único – O processo de licitação determinará através de demonstrativos e análises econômico-financeiros os valores mínimos a serem desembolsados pelas concessionárias.   
Artigo 3º - A administração Municipal poderá celebrar convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, com vistas ao fornecimento de informações cadastrais e para a guarda, remoção, recolha e depósito de veículos localizados ou apreendidos, em decorrência de procedimento de polícia judiciária ou em virtude de constatação de irregularidade às normas de trânsito, cuja competência pertence àquele Órgão Estadual.
Artigo 4º - Os veículos apreendidos em razão de infrações deverão ser recolhidos ao pátio, com instalações previamente aprovadas pela municipalidade e de propriedade da concessionária ou por ela locado, ficando sob sua responsabilidade até que sejam liberados ou leiloados.

Artigo 5º - Entender-se-á para fins desta lei, por:   
I - Remoção: o transporte de veículo, executado pela empresa concessionária mediante determinação da autoridade competente, do local em que se encontra no momento da determinação até o local destinado para sua guarda;

II - Recolhimento: o depósito de veículo em área de propriedade da empresa concessionária ou locado para esse fim, destinado à guarda do veículo removido;

III - Estadia: o tempo de permanência no pátio ou local destinado para esse fim, decorrido entre o recolhimento do veículo e sua efetiva liberação, através de determinação da autoridade competente ou leilão;

IV - Pátio: local destinado ou utilizado para a guarda ou depósito de veículos.

Artigo 6º - A empresa concessionária e os veículos utilizados para remoções deverão atender aos seguintes requisitos: 
I - Os caminhões-guincho deverão possuir Certificado Técnico expedido pelo INMETRO que ateste a capacidade operacional dos equipamentos e regulamentado conforme normas e leis do DETRAN;
II – A empresa concessionária deverá apresentar; 

a) Certidão de comprovação de capacidade técnica a ser emitida anualmente pela entidade de classe da categoria;

b) Apólice de seguro vigente, (APP) constando seguro contra danos e prejuízos causados a terceiros e seguro de mercadorias acondicionadas em veículos objeto de transporte;

c) Certidões negativas atualizadas mensalmente de INSS, FGTS, IR, ISS e Tributos Municipais.
Artigo 7º - Fica limitada a idade máxima para os veículos (Guincho) envolvidos na atividade de remoção, sendo de 15 (quinze) anos para veículos leves como: passeio, pequenos utilitários, peruas, motocicletas, motonetas, triciclos, e de 20 (vinte) anos para veículos pesados como: caminhões, reboques, ônibus, micro-ônibus, tratores, caminhonetes e cavalos mecânicos.
I – Possuir dispositivo luminoso intermitente ou rotativo (amarelo âmbar) em atendimento a Resolução do Contran.

II - Deverão estar com clara legenda “a serviço da Secretaria de Transito e Segurança”.

III – Deverá disponibilizar um veículo “Munck” com capacidade para remoção de veículos com capacidade de até 35 toneladas.

IV – O pátio deverá estar alocado em local de fácil acesso à população, com via iluminada e em perímetro urbano, com capacidade para atender a demanda de modo que os veículos apreendidos sejam depositados em vagas demarcadas;
Artigo 8º - São procedimentos obrigatórios de operação do pátio:

I - para remoção:

a) - Qualquer remoção somente poderá ser feita pela concessionária com a presença de um agente da autoridade que constate a legalidade dos fatos e autue o infrator, lavrando ainda o competente auto de constatação, discriminando todas as características do veículo e eventuais objetos presentes no seu interior, de forma detalhada, em duas vias, sendo uma via entregue obrigatoriamente ao responsável pela remoção;

b) - Os serviços de remoção e recolhimento ao pátio deverão ser mantidos 24h por dia, ininterruptamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

c) - O operador do pátio deverá no ato do recolhimento de veículos abandonados ou estacionado em local proibido, disponibilizar placas de sinalização informando o local do pátio.

d) - O operador do pátio deverá também disponibilizar Serviço de Atendimento ao Usuário.

II - Para recolhimento:

a) - O pátio deverá possuir sistema de CFTV (Circuito Fechado de Televisão), com sistema de gravação em DVR (Digital Vídeo Record), de modo a cobrir 100% (cem por cento) da área de estocagem e produzir imagens em tempo real para monitoramento, que deverão ser mantidas em backup pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias;

b) - o pátio deverá possuir sistema eletrônico de informação contendo:

1.  Quantidade de vagas livres e ocupadas;

2. Quantidade de veículos presos e liberados, conforme: tipo, cor, modelo, motivo da apreensão, discriminando inclusive o número da ocorrência, marca, intervalos entre as datas com dia, mês e ano e as unidades e autoridades apreensora e liberadora.

c) - O pátio deverá manter cadastro dos veículos apreendidos informando:

1. Em relação ao veículo: cor, tipo, modelo, marca, ano de fabricação, tipo de combustível, número do chassi e placas;

2. Em relação à unidade apreensora: nome da autoridade, nome da unidade, motivo de apreensão e número do documento de apreensão;

3. Em relação ao proprietário do veículo: nome, endereço, CPF, RG e número da CNH, quando possível sua captação.
III - Para liberação:

a) - A empresa concessionária somente poderá restituir o veículo recolhido ao seu proprietário ou seu representante legal, após a apresentação do ato liberatório, expedido pela autoridade de transito municipal mediante pagamento das despesas com remoção e estadia;

b) - O horário para liberação de veículos recolhidos será das 9h às 17h.
Artigo 9º - A empresa concessionária destinará mensalmente para a municipalidade, 5% (cinco por cento) da receita bruta obtida com a remoção, estadia e leilão dos veículos. 

Artigo 10 - Os valores com remoção e estadia do veículo serão regulamentados através de Decreto do Executivo;
Parágrafo Único - O produto de arrecadação constituirá receita do Fundo Municipal de Transito – FMT, bem como outras receitas a ele vinculadas.
Artigo 11 - As normas, os valores decorrentes das remoções, estadias, leilões e demais procedimentos serão regulamentadas por decreto do Executivo.
Artigo 12 – Ficam revogadas as Leis: 3.782/2012 e 4.076/2016, e as disposições em contrário.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Itanhaém,  8 de agosto de 2017

SILVIO OLIVEIRA (Silvinho Investigador)
VEREADOR

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores:

 


O presente Projeto de Lei tem por finalidade, possibilitar que a administração pública municipal, através de concessão, repasse ao particular a exploração do serviço de remoção de veículos no âmbito do município de Itanhaém, fazendo com isso, que sejam retirados das ruas, diversos veículos abandonados, veículos apreendidos pela polícia Judiciária, policia militar, departamento de trânsito municipal e outras apreensões legais.

  


Nossa cidade, atualmente, não dispõe de local para acondicionar os veículos apreendidos, fazendo com que muitos transgressores não sejam punidos e continuem transgredindo nossa legislação de trânsito, bem como outros proprietários deixem seus veículos abandonados nas vias públicos do nosso município, o que acarreta, além de graves problemas não só de saúde pública, com a proliferação de doenças como a Dengue, como também na questão de segurança pública, onde esses veículos costumeiramente são utilizados para esconderijo de criminosos, bem como para a guarda de seus produtos ilícitos.

 


Diante do acima exposto, como forma de manter a melhor prestação dos serviços públicos, bem como organizar na questão de apreensões desses veículos em nossa cidade é de fundamental importância o voto favorável de nossos pares nesta Casa de Leis, no sentido de aprovar o presente Projeto de Lei.




Itanhaém, 8 de agosto de 2017
SILVIO OLIVEIRA (Silvinho Investigador)
VEREADOR
